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Resumo: O artigo provoca a reflexão sobre o ensino do direito numa nova perspectiva, qual 
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A SYSTEMIC VIEW OF LAW 
 
Abstract: The article provokes the reflection on the teaching of Law in a new perspective, 
which is systemic and interdisciplinary. 
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Visão Sistêmica 
  O planeta Terra é um grande sistema composto por inúmeros sistemas 
pequenos. Diversas e complexas são as organizações físicas, químicas, mecânicas, 
orgânicas, sociais, comportamentais entre outras tantas. Entre as diversas organizações 
está o cérebro humano que produz o pensamento. A mente humana foi sendo estruturada 
pelas relações da natureza, assim como as leis da física e da química por elas se 
organizaram. A lógica implícita nessas relações repercute quase que como eco na mente 
humana e em seu produto – o pensar. O pensamento e a natureza estão interligados numa 
forma sistemática, a natureza produzindo o pensar e o pensar dando sentido ou explicando 
a natureza. 
O pensamento se estruturou em diversos modelos epistemológicos. Nesta reflexão 
utilizo o paradigma sistêmico. Do mito ao pensamento filosófico e depois científico, o pensar 
se estruturou na cultura do grupo social. A cultura na alta modernidade é plural e 
extremamente complexa, com diversos tipos de éticas possíveis e até contraditórias.  
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Éticas produzidas inicialmente pelas crenças ou crenças derivadas de uma 
necessidade de normatizar as relações de convivência no grupo social. Ética que se 
misturou aos mitos e mitos que buscaram a teleologia ética. O comportamento social 
precisou ser normatizado através dos mitos e depois da racionalidade questionadora da 
filosofia, para só mais tarde receber a influência do método para adquirir o caráter de ciência 
social. 
Pensar o Direito nesse complexo social, a partir do paradigma científico da 
antiguidade ou da modernidade, traz consequências equivocadas e insuficientes para sua 
aplicabilidade contemporânea. É necessário pensar o Direito no modelo sistêmico, num 
empreendimento ousado e necessário. Por ser empreendimento inovador é preciso pensar 
mais nas questões culturais e menos nas questões de ordem física e pessoal, nos moldes 
que pensou Blumengerg (2011, p. 583), “[...] a hominização é a desativação de funções 
orgânicas do corpo em favor da carcaça cultural”. O Direito é uma das invenções da 
hominização, reflexivo sob o paradigma sistêmico, na univocidade do termo e na 
equivocidade de sua história. 
 Essa vivência, chamada agora de novo paradigmática, sucede o modelo délfico  
(gnothi seautón, conhece-te a ti mesmo), que na antiguidade grega 
simbolizava a relação entre sujeito e objeto, e tratava da relação entre a subjetividade e a 
revelação das coisas, entre o ser cognoscente e a realidade apreendida. Numa 
hermenêutica social poderia ser o sujeito e a verdade que se manifesta nas relações sociais. 
Não é possível o conhecimento de si sem considerar o ambiente e a cultura na qual se está 
inserido e co-participante. O sujeito só se conhece a partir da sua cultura. Pensar em 
autoconhecimento é pensar-se como ser cultural e, portanto, ser social. 
Se na antiguidade os preceitos délficos eram destinados aos que convergiam para o 
templo e ali faziam seus questionamentos, na modernidade aplicou-se ao individuo 
massificado (des-individualizado) pelas relações sociais fugazes promovedoras de lides que 
motivaram seus interlocutores a buscar justiça nos templos jurídicos. Mas é importante 
lembrar outro antigo preceito délfico, o  (meden ágan, nada em demasia). É a 
necessidade dos interlocutores agirem dentro de preceitos eticamente válidos, para que nos 
limites da lei não avancem sobre os direitos do indivíduo e da sociedade e assim promover o 




Ainda há outro antigo preceito délfico a ser lembrado, o das (engye, 
promessas), onde as partes devem prometer o que podem cumprir e nada mais, e assim 
trazer o sentimento de que as leis podem ser e são cumpridas. E a realização do 
cumprimento da lei deveria promover no indivíduo e na sociedade a tranquilidade necessária 
para se pensar em justiça. Mas pensar o individuo a partir de si mesmo difere de pensá-lo a 
partir da cultura onde está inserido. 
A questão ética envolvida nos preceitos délficos é que o comportamento era 
determinado pelas divindades que viviam livres no paraíso olímpico. Mas até elas, as 
divindades, tinham vícios e virtudes. Muitas vezes existia a dificuldade de saber se as ações 
de uma divindade eram virtuosas ou viciosas. A filosofia tentou resolver os dilemas éticos da 
mitologia grega e depois da mitologia romana trazendo a responsabilidade para a razão. O 
conhecer a si mesmo passou a ser racionalizar o pensamento que se tem de si mesmo. O 
equilíbrio passou a ser a racionalização dos prós e contras de uma ação. As promessas se 
tornaram fictícias quando da utilização de termos equívocos, aqueles com dois ou mais 
sentidos. 
 Para existir o pensar é preciso que haja a física do cérebro e a química que nele atua, 
depois outros componentes como a cultura e o ambiente possibilitam a sua formatação. 
Posto que a estrutura mental e cerebral seja fundamental para a construção do 
conhecimento e da atribuição de sentido às coisas, o componente externo opera como 
moldura de uma excepcional obra de arte que é o produto do pensamento. Independe se 
esse pensamento é condicionado em paradigmas clássicos, mecânicos ou holísticos, o 
Direito é pensado como suficiente para a resolução dos conflitos entre partes. Mas o direito 
não é descritivo como a ciência, é prescritivo com pretensão de verdade. 
 A falta de métodos para mensurar a sociedade de maneira eficaz, aliada à 
constatação da complexidade de elementos a serem analisados, das relações entre esses 
elementos, a multiplicidade de causas e efeitos que se misturam no social, faz com que a 
metodologia aplicada na confecção do Direito como ciência seja ineficiente. O Direito nasce 
com dificuldades imensas como ciência, assim como a ciência social em geral, e apesar da 
multiplicação dos métodos, são insuficientes. Daí a necessidade da compreensão para a 
explicação e não mais apenas o método como fim último do Direito. A impossibilidade plena 
do método cria a necessidade da hermenêutica. 
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 A hermenêutica está presente no indivíduo que se individualiza sempre e cada vez 
mais, até a socialização que lhe dá o caráter de humanidade. Surgem, então, as normas e 
leis que pretendem permear e melhorar as relações desses indivíduos em grupos sociais e 
destes à totalidade da sociedade. O ser do sujeito jurídico é posto em jogo. As teorias na 
esfera jurídica pretendem cumprir esse papel interpretativo, mas são os novos paradigmas, 
que podem servir de modelo no mundo jurídico, os mais eficazes na resolução de conflitos 
por neles estarem subjacentes crenças, valores, e comportamentos pautados na 
interdisciplinaridade. 
 Quando os primeiros ajuntamentos humanos aconteceram era provável que o 
sentimento de indivíduo não existisse, o olhar era para fora e não para dentro de si. A 
introspecção não era conhecida, o sentimento de perplexidade era simplificado na 
sobrevivência durante a colheita, a caça, a pesca, e nas atividades garantidoras da sua 
sobrevivência. A perplexidade diante do mundo produzia fantásticas histórias, mitos e 
narrativas. Oralidade e registros precários formavam o imaginário criativo dos humanoides. 
O pensamento sempre é a abstração do concreto. A abstração se dá no momento de 
esgotamento de significados sensíveis que permitiam reconstruir as experiências 
traumáticas.  O pensamento racional formalizou as normas sociais e da cultura. 
Na primitiva narrativa formadora da cultura, a busca pelo não visível e não palpável se 
mistura com a ordem do mundo – parafraseando a ordem nas abstrações da ordem. A 
ordem, iniciada com as fontes de valores e as origens do conhecimento, aos poucos se 
esvai em devaneios e sonhos utópicos de um mundo melhor. O sujeito, capaz da verdade 
(des-velamento, des-ocultamento), estrutura essa verdade de modo a dar solidez e 
autenticidade àquilo que está ao seu alcance, e o que está ao seu alcance nem sempre é 
perceptível e material, às vezes é subjetividade intangível. 
 O Direito é ordem abstrata que toma corpo na imaginação das pessoas pela influência 
do grupo social. Não acontece o Direito na individualidade, ele se realiza na sociedade. A 
moral, de outra forma, é como uma sombra de legalidade dos reflexos sociais, a moral não 
se realiza na sociedade como um todo, ela se dá no indivíduo. Talvez aí Kant (1724-1804) 
parece ter caído no solipsismo ao expressar a moral incondicional na simples razão. Mesmo 
na individualidade a moralidade só é na relação com o outro, neste caso pode ser pessoa ou 
ambiente, isso pode estar próximo ao que Berkeley (1685-1753) escrevia sobre o ser e o 
pensar como entidades únicas, ou seja, o ser é no ato do pensar no ser.  
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          O que é moral não é o pensamento na moral e nem deixa de ser moral se não estiver 
voltado a ela. Adam Smith (1723-1790) expressa que “a nossa imaginação apenas reproduz 
as impressões de nossos sentidos, e não as alheias” (2002, p. 7), e aí também se aproxima 
ao solipsismo do seu contemporâneo. 
 Não existindo moral em si ou por si mesmo, naturalmente pode ser expressa como 
construção artificial de grupos sociais que a partir de suas experiências filtram o certo e o 
errado, o aceito como bom ou rejeitado como ruim. Inexistindo a moral como produto eterno 
e natural, ela só é em comparação a alguma outra realidade. Não existe moral sem que ela 
esteja no âmago do indivíduo que pensa, e não existe a noção de individual se não na 
inserção de um grupo de elementos da mesma espécie, ainda que complexo, nas 
sociedades de diferentes unidades, de substanciais diferenças na concepção de 
humanidade. A questão aqui posta de naturalidade pressupõe a inexistência de leis 
imutáveis na natureza, as leis podem cambiar em determinadas condições, diferentes 
condições. A natureza não se obriga a respeitar as leis como o ser humano pressupõe na 
sua explicação científica. O mundo não é tão mecânico quanto pareceu ser durante a 
modernidade. Nem mesmo a racionalidade é capaz de explicar as intencionalidades ou os 
sentidos atribuídos à natureza e ao social. 
 O mecanicismo francês dos séculos dezessete e dezoito trouxe avanços significativos 
para os séculos subsequentes, mas no retrospecto se enxerga as limitações importantes 
situadas nas ineficiências do método para a compreensão dos fenômenos não mensuráveis. 
Percebendo a contingência do método na descrição do universo, seja ele qual for – inclusive 
na relação desse universo com o indivíduo que o apreende, inventa a interpretação dos 
fenômenos sensíveis na tentativa de compreender suas relações com o mundo da vida. Se 
não é possível descrever certos fenômenos, então a saída é interpretá-los. Assim, Friedrich 
Schleiermacher inicia a hermenêutica moderna, seguido por Martin Heidegger, ambos 
focando mais a existência do hermeneuta. 
 A síntese de Wilhelm Dilthey (1833-1911) foi pensar a ciência em dois grandes 
grupos, o das ciências naturais e o das ciências humanas, daí dizer-se que “explicamos a 
natureza e compreendemos o homem” (VASCONCELLOS, 2002, p. 64). Para a 
hermenêutica de Dilthey, o homem só conhece a si mesmo na história, nunca pela 
introspecção. Quanto a descrição do mundo, a compreensão e sua explicação, Paul Ricoeur 
tenta resolver através da intencionalidade e do involuntário, estruturante e estruturado.  
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          Meio século depois da morte de Dilthey aparece a hermenêutica metódica com Hans-
Georg Gadamer, no Verdade e Método. Nesse clássico a verdade não está mais com o 
método, nem mesmo é metódica exclusivamente. Os métodos não dão conta de expressar a 
multivocidade da verdade. 
Essa desconstrução do mundo e do método se dá ao mesmo tempo em que a 
Segunda Grande Guerra havia destruído diversos e importantes símbolos do mundo 
ocidental, símbolos criados pela razão metódica. O bombardeio das metrópoles significou o 
bombardeio na racionalidade, pelo que era mais prezado na época – a própria razão. Pouco 
se pensa sobre isso, mas foi a razão que combateu a razão para que do embate renascesse 
mais forte, sem obscurantismo. A razão precisa ser exaltada, mesmo que tenha se exposto 
em atos paradoxais, a razão sai vitoriosa. Nenhuma época de obscurantismo foi precisa 
como a precisão da razão. 
 Deixando os pressupostos opinativos de ideologias ou ciências, passemos para a 
realidade construída depois da destruição. Trata-se de realidade desvelada, iluminada, 
esclarecida, construída após o desencanto do mundo aos moldes weberianos, e projetada 
para o desconhecido, assim como fazem os aventureiros nos seus projetos de vida. A 
insegurança trazida é momentânea, o momento é de incertezas, importantes e necessárias 
incertezas, mas em alguns momentos perigosa e temida. Não mais é possível pensar em um 
uni-verso, uma única descrição que corresponda a uma única verdade planetária. E o 
universo deixaria de ser simples estável e objetivado teleológicamente por uma razão acima 
de qualquer suspeita, por uma lógica privilegiadora do humano em detrimento dos outros 
seres. E o Direito, que recebe o status de ciência social aplicada, se volta ao particular 
direitos humanos. 
 Seguindo o exemplo de Thomas S. Kuhn (1922-1966) o desenvolvimento do Direito 
acontece de modo normal ou revolucionário. A ciência normal, diz Kuhn (2006, p. 23) 
“produz os tijolos que a pesquisa científica está sempre adicionando ao crescente acervo de 
conhecimento científico”. O Direito parece estar enquadrado neste tipo de ciência; outro tipo 
de ciência é a revolucionária, que por si só traz séries de problemas pela não tradição.  
Desse modo Kuhn se manifesta sobre as mudanças revolucionárias (2006, p. 25): “Elas 
envolvem descobertas que não podem ser acomodadas nos limites dos conceitos que 
estavam em uso antes de elas terem sido feitas”.  
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          Portanto, mais uma vez o problema da linguagem se manifesta na questão dos 
conceitos que comunicam o que as coisas são em si não sendo outra coisa. 
 O século vinte e um chega cheio de neologismos e com algumas questões que 
merecem ser postas em discussão acadêmica. O século traz a visão científica nova 
paradigmática, enxerga o mundo complexo, instável e que se explica apenas na 
subjetividade, no sentido que é produzido pelo indivíduo no espaço social do consenso. As 
explicações universais para fenômenos sociais não se aplicam satisfatoriamente, o que é 
aceito como lícito em algumas sociedades é o ilícito em outros e vice-versa. 
Na área das ciências sociais aplicadas estão dois polos equidistantes e outras vezes 
próximos que são o legal e o justo. Do material sensível ao imaginado intuído. A questão do 
justo ou injusto pertence à realidade física do imaginário que atuando no indivíduo abrange 
seus interesses de maneira direta ou indireta. No momento da percepção os interesses 
individuais sobressaem ao compararem-se as ações sofridas pelo outro ou por ele mesmo. 
Empatia e simpatia na percepção psicológica produzem angústia ou prazer na libido 
individual e, no mundo da vida, a percepção de justiça ou injustiça. Não é a ciência do 
Direito capaz de solucionar a questão duvidosa do seu objetivo teleológico que seria a 
justiça. O Direito tem como característica esse distanciamento da ideia estratificada de 
justiça. 
 O Direito nunca se atreveu a realizar algo inexistente na concretude da vida, é 
contraditório e ineficaz relacioná-lo com a justiça. Sendo o conceito de justiça uma invenção 
denunciada por Hans Kelsen (1881-1973), ou uma mística deusa (  - timé, , diké) 
perpetuada no desejo coletivo de parcimônia humana em que esteve preso na roda do 
destino. A justiça não tem relação com as leis e as leis não objetivam a realização da justiça, 
apesar desse discurso subsistir no imaginário coletivo. 
Separado esse equivocado laço histórico e tradicional é preciso alisar as fitas do 
desfeito nó cultural. Esse alisar das fitas, que outrora era nó, significa dizer que não se pode 
mais amarrar a verdade com simplicidade, agora ela é vista como um complexo de partes 
complexas que se relacionam de modo complexo. Nem a sociedade é permanente e nem o 
mundo onde ela se realiza o é, a instabilidade está na natureza e, portanto, no interior do 
indivíduo e da sociedade tornando o humano repleto de instabilidades. Exemplo disso, 
expressa Vasconcellos (2002, p. 111): “é extremamente assustador encontrar 
neurotransmissores no sistema digestivo e hormônios digestivos no sistema nervoso”. 
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 Mas esse estranhamento é proveniente dos métodos que utilizamos para 
compreender o mundo que é descrito metodicamente.  
O próprio discurso dos direitos humanos é contraditório e etnocêntrico, simplório e 
ineficaz. Não há um humanismo aos moldes da religião medieval experimentada no mundo 
ocidental. Não é mais possível aceitar o desumano com humanidade e, quando isso 
acontece, prevalece o desumano sobre o humano. Mas tanto o humano como o desumano 
são conceitos perdidos no tempo, não se atualizou, a mística dos termos prevalece sobre o 
desencantamento mundano. É preciso desencantar esses conceitos para “civilizar” a 
sociedade através da eficácia política. Mas falta fé na modernidade tardia e sobram 
discursos covardes e tidos como politicamente corretos. 
 Refletir sobre justiça é um exercício de fé e de coragem, de ingenuidade até, 
enquanto que estudar as leis é o oposto. A covardia social cria leis e a necessidade de 
conhecê-las, interpretá-las e aplicá-las num determinado momento histórico. O Direito 
desvinculado da noção de justiça é objeto da racionalidade hermenêutica. O Direito não é 
método de conhecimento da sociedade é interpretação que não pode prescindir da 
compreensão sistêmica do mundo.  
Separar Direito e Justiça trazem implicações caóticas no sistema de inteligibilidade 
jurídica, então seria melhor dizer que Direito é o concreto na realidade e que a Justiça é a 
realidade presentificada na abstração da vida. Por isso quanto maior a abrangência das leis, 
mais se multiplica o sentimento de injustiça na sociedade. É inversão proporcional, se mais 
leis então menos justiça. A justiça pode estar na ausência de leis, mas isso seria um 
atentado ao ordenamento lógico das sociedades civilizadas, ao Estado de Direito; mas não 
se deve esquecer que essa ordem constantemente está se transformando em caos social. 
Exemplo são os conflitos entre policiais e bandidos, onde, regra geral, os policiais são 
publicizados como vilãos desumanos e maus, e os bandidos como humanos, vítimas que 
precisam ser protegidas pelos seus direitos “humanos”. 
 Tendo tais assertivas como válidas, mesmo sem a possibilidade de sua validação 
científica, elas produzem visões de mundo jurídicas onde o Direito é pressuposto para a 
estruturação dessa sociedade que então passa a ser ordenada pela razão, mas isso é uma 
visão bifocal nas lentes dos executores e profissionais do Direito. Essa visão bifocal produz 
imagem de autonomia e de integração, às vezes focada e às vezes desfocada.  
68 
 
          Neste caso, no Brasil, a visão dos Direitos Humanos está desfocada e só será 
corrigida quando não se puder mais enxergar com nitidez a ineficiência da proteção do 
Estado ao mau indivíduo e aos males sociais por eles provocados. Não se trata aqui de ver 
a sociedade de maneira maniqueísta, existem diversos tons de cinzas entre o branco e o 
preto, mas é preciso corrigir as distorções nos matizes sociais. 
 Se o indivíduo só tem consciência de individualidade no conjunto da sociedade, 
podendo expressar sua autonomia a partir das regras sociais que introjeta durante sua 
existência, sem que elas assumam rótulos de inatismos clássicos, integram um complexo 
social nem sempre inteligível. Autonomia e integração são possibilidades existenciais nem 
sempre factíveis, mas também não paradoxal. O que identifica e expressa de modo 
inteligível essa realidade é a linguagem, mas mesmo a linguagem não é o que as coisas 
são, ela é apenas uma comunicação da imagem do que as coisas são e não as coisas 
sendo em si mesmas. Portanto, a linguagem é a expressão da experiência que o indivíduo 
tem com objetos e sujeitos na esfera do social cultural. A linguagem aproxima o pensamento 
da coisa em si, mas também promove o distanciamento do que a coisa é, essa é a limitação 
do construtivismo e da linguística, e talvez por isso mesmo sua importância na experiência 
jurídica contemporânea. 
 O Direito não é construção individual, não é autonomia, ele é construção social e 
presta-se a heteronomia das relações sociais. A questão da atuação jurídica se dá na 
incongruência do indivíduo como ser autônomo e ao mesmo tempo integrante de um todo 
social. No domínio do sujeito jurídico no espaço não jurídico está implícita a sensação de 
ineficácia praxiológica e a improdutividade pragmática. Todas essas coisas estão sob os 
auspícios pretenciosos do Direito como promotor da paz social, da minimização dos conflitos 
e até da extirpação das lides. Não é possível ser autônomo e viver sob a esfera da proteção 
legal. Legalidade que sempre é um acordo coletivo comandado pelos que economicamente 
podem pagar o registro desse acordo, e depois os profissionais que são pagos pela 
sociedade para manter o acordo. Também não é possível pensar em autonomia que concilie 
diversos interesses impressos na esfera do público ou nos direcionamentos privados. 
Autonomia está na direção oposta da igualdade, imbricam-se aqui as teses fundamentais 




 A fraternidade esconde a necessidade de liberdade, de autonomia, de individualidade. 
Fraterna é a ação de anular o ser em detrimento da necessidade do outro, é o deixar de ser 
para complementar outro ser. Fraterno é o altruísta e não o egoísta. Livre é o egoísta e não 
o altruísta. Igualdade pressupõe a não fraternidade, a desigualdade exige a fraternidade, 
mas quando isso acontece tanto o que ajuda quanto o que é ajudado não é livre nas suas 
ações, pois depende do outro em sua situação. O Direito não é caridade, não se presta a 
igualdade e nem promove a liberdade, apenas normatiza as relações para que os indivíduos 
paguem o tributo e abrindo mão da liberdade e da igualdade sejam mais fraternos. A ação 
do Direito é castigar os que não são fraternos, paradoxo que se resolve nas falácias 
artificiais dos discursos jurídicos e nos sofismas da aplicabilidade das leis. 
 O indivíduo adquire sua autonomia na convivência com o diferente, o outro social. 
Nessa convivência aprende as regras que transpõe tempo, território, intenções locais e 
costumes tradicionais. Regras que a sociedade atual segue mesmo sem tê-las criado, 
mesmo encontrando nelas contradições práticas e teóricas. O Direito se vê preso a 
contingências de ser invenção da sociedade, mas regra geral, de outra sociedade da qual 
não fez parte como ser autônomo e nem como indivíduo apenas. A tradição não é feita pelos 
construtores dos costumes, ela é feita com o tempo e por outros atores, mas ainda assim 
não são os outros atores os responsáveis pelo conteúdo da tradição senão aqueles que 
originalmente estruturaram seu conteúdo. Tradição são o conjunto de crenças e costumes, 
técnicas e tecnologias moldadoras do pensamento social. O Direito é uma construção social 
num momento histórico que regra geral será aplicado em outro momento e, por isso mesmo, 
sempre está ultrapassado, sempre desconexo com a atualidade, com poucas exceções que 
por existirem afirmam a regra. O Direito é um conjunto de regras feitas para o passado e não 
para o presente, muito menos para o futuro. 
 O Direito se manifesta insuficiente diante da velocidade das transformações sociais, 
por outro lado ele é suficiente para a preservação do patrimônio individual e seus interesses 
que integram a sua totalidade. Entender o Direito como divino está fora de questão, entender 
o Direito como apreensão das leis naturais impressas nas relações físicas ou reações 
químicas não é o melhor a ser feito. O Direito se compreende na totalidade criativa do todo 
social que se formata ininterruptamente. Significa dizer que as leis são muito mais lentas na 
sua evolução que a velocidade das mudanças sociais.  
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          O tempo da sociedade é mais veloz que o tempo das leis. Há dois pontos que 
precisam ser pensados e discutidos nas questões sociais e jurídicas, um é a velocidade 
percebida a partir das partes envolvidas no processo, e outro ponto refere-se às fronteiras 
das ações legais. 
 A velocidade é percebida a partir da necessidade inerente aos agentes que dela se 
utilizam, dez quilômetros podem ser percorridos em uma hora, uma semana, um mês, em 
um segundo ou nunca será percorrido por determinados seres vivos.  Quanto às fronteiras, 
elas não existem senão na imaginação e esta motivada por outros interesses. Esse 
paradigma também está em questionamento, por ser a velocidade algo da percepção 
humana e a geografia algo da sua invenção. Inventam-se lugares e mensuram-se o 
inexistente. É necessário fundamentar as coisas através do consenso, mas isso é 
comunicação e não conhecimento; é comunicação de uma verdade aceita por um grupo em 
uma determinada época, mas não necessariamente é o que de fato as coisas são. É 
provável que as incertezas que assolaram a topografia das certezas tenham começado com 
o fato de que a filosofia tenha deixado de ter sua importância criativa e questionadora para 
ser apenas uma ética do pensamento. 
 O Direito é ciência, diga-se possível no novo paradigma, mas uma ciência que 
prescinde de modelos básicos e não definitivos, de modelos que abarquem a complexidade 
e não apenas defina a simplicidade, que traga ao social a angústia da dúvida e não a 
tranquilidade da certeza imposta por um determinado grupo de interesses. Por isso é 
importante que a visão de mundo sistêmica impere no Direito, principalmente que seja um 
império descentralizado, um império de poderes compartilhados.  
Visão sistêmica é aceitar a possibilidade da não certeza para a certeza da não 
univocidade na definição de verdade. Direito não pode ser visto apenas como algo a ser 
aplicado para um grupo de pessoas cujo perfil é abarcado pela lei, mas algo aplicado de 
maneira multiforme aos diversos indivíduos de um grupo social. Por isso a teoria sistêmica 
aplicada ao Direito pode contribuir para a aplicação equilibrada e contextualizada das regras 
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